
  

O DIREITO TRIBUTÁRIO...
 E A SEGURANÇA JURÍDICA

I- O ESTADO, O ESTADO DE DIREITO E O 
ESTADO DE DIREITO DEMOCRÁTICO

II- SITUAÇÃO DO BRASIL QUANTO À 
SEGURANÇA E À SEGURANÇA JURIDÍCA

III- O PORQUÊ DA INSEGURANÇA JURÍDICA 
NO BRASIL



  

I - O Estado,O Estado de Direito, O Estado de Direito Democrático

1. O Estado
 a ordem política: a relação mando-obediência
 a auto-limitação do poder político (Gerber, Jellinek, Jhering)
 a segurança política (juridicidade mínima) 

2. O Estado de Direito (juridicidade média)
 segurança qualificada pela liberdade, igualdade jurídica e justiça
 segurança com garantias jurídicas e jurisdicionais:                                 
                                                    -                      -princípios da legalidade e do 
controle judicial devido   

3. O Estado de Direito Democrático (juridicidade plena)
 segurança juridicidade média (anterior)
                   MAIS a garantia dos direitos políticos democráticos
                   MAIS abertura a direitos econômicos e sociais



  

II - Situação do Brasil quanto  à  segurança  e
                                                à  segurança jurídica
       (extremamente preocupante! Número crescente de líderes já a enxergam)

1. Na Segurança Pública: criminalidade (uma guerra), segurança no 
transito, na área rural, no sistema prisional...
 
2. Na ordem jurídica (inclusive tributária): deficiências na certeza do 
direito, na uniformidade de sua aplicação, na efetividade de seu cumprimento,  
na qualidade da legislação, na imparcialidade da administração...

3. Em outros campos da ordem política: ausência de política de longo 
prazo, falta de linhas politico-partidarias claras, administração partidarizada...

4. Segurança econômica (imprevisibilidade no direito econômico, na 
regulação atividades empresariais...) 

NB.: Áreas em que o Brasil é bem sucedido (internete, futebol, grande capital 
que atua na esfera global e agronegócio: têm de comum a submissão a uma 
ordem de direito internacional – lex da internet, lex sportiva, lex oeconomica).



  

 III - O Porquê da  insegurança jurídica

                                      A FALTA DE RACIONALIDADE 
                DAS NOSSAS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS E 

POLÍTICAS:

 A – FUSÃO NO ORGÃO “PODER EXECUTIVO” das 
funções de Estado (controle, esp írito nacional, política de largo 
prazo...), funções de Governo (planos partidários saidos das 
eleições) e funções de Administração. Justificação.

             B – FUSÃO NO “PODER JUDICIARIO” DA APLICAÇÃO 
JUDICIAL DA ORDEM LEGAL COM O CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE DAS MESMAS. Justificação.

    

 



  
PRESSUPOSTO: A REALIDADE CONCRETA ONDE VIVE A PESSOA HUMANA,  NO MISTÉRIO DE SUA

NATUREZA INDIVIDUAL, SOCIAL E COMUNITÁRIA , 

FINS   ÚLTIMOS   DO   AGIR 

FINS PRÓXIMOS DO AGIR

FINS INTERMÉDIOS DO AGIR:Determinações Desses Valores

VALORES QUE SE COMTEMPLAM: Liberdade, Igualdade e Justiça; 
Ordem, Segurança e Progresso; Razoabilidade, Fraternidade e Verdade; 

Valores que naturalmente atraem o consenso da comunidade

Diversidade das Opiniões Ideológicas:     Necessidade de Deliberação por Maioria

Aplicação/ Execução dos Fins-Intermédios

 OS FINS DO AGIR DA POLÍTICA E DO DIREITO

HEMISFÉRIO JURÍDICOHEMISFÉRIO POLÍTICO



  
ELEITORADO: O CONJUNTO DE TODOS OS CIDADÃOS: SERES CAPAZES DE

 CONHECER, AMAR E SERVIR O BEM COMUM

FINS ÚLTIMOS DO AGIR 

FINS PRÓXIMOS DO AGIR: aplicação/execução dos fins intermédios

FINS INTERMÉDIOS DO AGIR: meios para os valores

 A CHEFIA DE ESTADO                 0 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

O GOVERNO: a maioria parlamentar         O PARLAMENTO: a maioria  e a oposição

A Administração Pública       O Poder Judiciário

 OS FINS DO AGIR DA POLÍTICA E DO DIREITO

HEMISFÉRIO JURÍDICOHEMISFÉRIO POLÍTICO



  

Chefe de Estado

O eleitorado ou o povo todo ou a comunidade política

OS SEIS PODERES DO MUNDO ATUAL

Governo

Administração

Tribunal 
Constitucional

Parlamento

Judiciário

HEMISFÉRIO JURÍDICOHEMISFÉRIO POLÍTICO



  

QUADRO 1 - O futuro 
ordenamento

                        

PRESSUPOSTO: A REALIDADE CONCRETA DA VIDA DA PESSOA HUMANA INDIVIDUAL 
E NO CONVÍVIO SOCIAL, COM SUAS EXIGÊNCIAS E NECESSIDADES FUNDAMENTAIS,
 DECORRENTES DE SUA IMENSA E PREEMINENTE DIGNIDADE NO ESTADO MODERNO

Nível do Direito Constitucional

Administração Pública Poder Judiciário

Poder Legislativo: ParlamentoGoverno Moderno

Chefe de Estado Tribunal Constitucional

Nível do Direito Concreto

Nível do Direito Ordinário

“Sobre-direito”: Direitos Humanos na Esfera Internacional



  

QUADRO 2 - AS FUNÇÕES DO ESTADO
na família jurídica romano-

germânica

FINS ÚLTIMOS

FINS INTERMEDIÁRIOS

FINS PRÓXIMOS

Tribunal Constitucional

Legislação                     Governo

            Administração Jurisdição

            Chefia de Estado

Hemisfério JurídicoHemisfério Político

•        Política e Direito aqui “se abraçam”!

Tribunal ConstitucionalChefia de Estado

FINS ÚLTIMOS

Governo Legislação

FINS INTERMEDIÁRIOS

Administração Jurisdição

FINS PRÓXIMOS



  

QUADRO 3 - AS FUNÇÕES DO ESTADO
                    em nosso BRASIL

Hemisfério JurídicoHemisfério Político

•        

Tribunal Constitucional

Chefia de Estado

Governo
Legislação

Administração Jurisdição Ordinária

Uma só 
pessoa 
exerce 
(tanto na 
U. como 
 nos 
EE.) 
essas 3 
funções 
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